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Aviso de contumácia n.º 2928/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 5355/02.0TDLSB (138/03), penden-
te neste Tribunal, contra a arguida Branca Fátima Francisco Araújo
Sousa, filha de Augusto de Sousa e de Ema Francisco de Araújo, de
nacionalidade moçambicana, nascida em 9 de Outubro de 1969, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 5673736, com domicílio na
Rua de Ernesto Carvalho, Edifício Pelames, 3-C, 4760-000 Vila Nova
de Famalicão, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 19 de Novembro de 2001, foi a mesma declarada con-
tumaz, em 10 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Regina Velez.

Aviso de contumácia n.º 2929/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2755/03.1TDLSB (97/04), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Yaroslav Turchyn, de nacionalida-
de ucraniana, nascido em 20 de Julho de 1956, titular do passaporte
n.º AH-250094, com domicílio na Estrada da Ribeira Dílhas, 47,
Santo Isidoro, 2640-000 Mafra, por se encontrar acusado da prática
de um crime de uso de documento de identificação alheio, previsto
e punido pelo artigo 261.º do Código Penal, praticado em 15 de
Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 2930/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 6921/98.1JDLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Deolinda Manuela Dias Vieira, filha de António
Fernando Maia Vieira e de Aurora Luz Dias, natural de Santa Justa,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 18 de Abril de 1960,
divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 5326858, com domi-
cílio na Rua de Tomás de Negro, Alta de Lisboa, lote 15.6 H, 5.º, C,
Alto do Lumiar, 1750 Lisboa, por se encontrar acusada da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, praticado em
25 de Novembro de 1998, por despacho de 7 de Janeiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação da
arguida.

14 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 2931/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 25/00.6S3LSB (380/02), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Gilberto Braga Teixeira, filho de
José Maria Teixeira e de Maria Odete Monteiro Braga, nascido em
1 de Abril de 1960, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 9418913, com domicílio na Rua do Professor Pais da Silva, lote
73, 6B, Bairro do Padre Cruz, Lisboa, por se encontrar acusado da

prática de um crime de maus tratos de menores e pessoa indefesa,
previsto e punido pelo artigo 152.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, em 11 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

17 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Regina Velez.

Aviso de contumácia n.º 2932/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 3745/04.2TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Sandra Isabel Carvalho Barbosa Leão Vales, filha de
Joaquim Amílcar Pinto Barbosa Leão e de Maria Cândida Alves de
Carvalho Barbosa Leão, natural de Valongo, Valongo, de nacionali-
dade portuguesa, nascida em 25 de Julho de 1977, casada, titular do
bilhete de identidade n.º 11371159, com domicílio conhecido na Rua
do Repelão, 382, habitação 33, Fânzeres, 4510-000 Gondomar, por
se encontrar acusada da prática de dois crimes de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticados em 11 de Fevereiro de 2004, foi a mesma decla-
rada contumaz, em 10 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

17 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 2933/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2982/03.1TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Maria do Rosário da Cruz Almeida Ribeiro, filha de
Francisco de Almeida Ribeiro e de Ustilinda Ferreira da Cruz, natu-
ral de Sosa, Vagos, nascida em 21 de Março de 1966, divorciada,
titular do bilhete de identidade n.º 7752241, com domicílio conhe-
cido na Rua de Cândido dos Reis, 6, 3770-209 Oliveira do Bairro,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 20 de
Outubro de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 18 de Janei-
ro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 2934/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4308/02.2TDLSB (9/04), pendente
neste Tribunal, contra o arguido António João Cabeça Gouveia, fi-
lho de Vicente Gouveia e de Voluntária Cabeça, natural de Évora, Sé
e São Pedro, Évora, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de
Setembro de 1949, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 7557456, com domicílio no Bairro de 2 de Maio, lote 2, 2.º,
esquerdo, Ajuda, 1300-000 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-


